
 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO N° 141/2026. 
Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2026. 
  
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que realizará 
processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 11/2026, e 
conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a 
licitação do tipo “MAIOR OFERTA”. 

 
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 23/11/2026; 
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras – BNC. 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 
 
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração 
comercial de lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – 
Paraná.  
 
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 142.135,20 (cento e quarenta e dois mil, cento e trinta e 
cinco reais e vinte centavos). 
 
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Palmas - Avenida 
Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7068 – Site: www.pmp.pr.gov.br 
e www.bnc.org.br 
 
 

 

 
 

 
___________________________________ 

MUNICÍPIO DE PALMAS 

Daniel Ricardo Langaro  
Prefeito 
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LICITAÇÃO ABERTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 11/2026  
 

O Município de Palmas, Estado do Paraná torna público que realizar-se-á licitação sob modalidade 
CONCORRÊNCIA, do tipo MAIOR OFERTA, de acordo com as solicitações preliminares nº 1374/2026 da 
Secretaria Municipal de Administração, obedecendo integralmente a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, com as alterações posteriores, Lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, lei Municipal 2.550/2017, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos: 
 
PROCESSO N.º: 141/2026. 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR OFERTA – MAIOR VALOR DE OUTORGA MENSAL. 
 
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração 
comercial de lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – Paraná.  
 
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 142.135,20 (cento e quarenta e dois mil, cento e trinta e cinco reais 
e vinte centavos). 
 
INICIO DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 23/10/2026. 
FIM DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 09:00 do dia 23/11/2026. 
INÍCIO DA DISPUTA: 09:15 do dia 23/11/2026 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de Compras - BNC: www.bnc.org.br. 
 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
ANEXO II - ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 
ANEXO III - TERMOS DE REFERÊNCIA 
ANEXO IV – MATRIZ DE RISCOS  
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  
ANEXO VI – MODELO PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RENUNCIA A VISITA TECNICA – MODELO  
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 
ANEXO IX – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO X – DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR 
ANEXO IX – NOTA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A PLATAFORMA BNC – BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da rede mundial de 
computadores (internet), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas 
fases no sítio eletrônico Bolsa Nacional de Compras. 
 
1.2. O edital e seus anexos estão disponíveis da internet nos endereços eletrônicos: 
www.bnc.org.br 
https://pmp.pr.gov.br/website/views/licitacoes.php  
https://transparencia.betha.cloud/#/r2cpj2e4mrz8xjHlykU8bg==/consulta/38162  
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1.3. As informações administrativas relativas a esta Concorrência poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitação presencialmente ou por meio dos telefones (46) 3263-7000 e (46) 3263-7068, 
endereço eletrônico licitacao@pmp.pr.gov.br 
 
1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Palmas, denominado Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Bolsa Nacional de Compras - BNC" constante da página eletrônica www.bnc.org.br. 
 
1.4.1 Problemas de conexão e/ou dúvidas sobre o site "Bolsa Nacional de Compras - BNC", contatar o 
Suporte Técnico no telefone/whatsapp (42) 3026-4555, e-mail contato@bnc.org.br 
 
1.5. Ao participar do certame a licitante manifesta seu inequívoco consentimento para tratamento dos 
dados pessoais pela Administração Pública e que todos os dados pessoais informados poderão ser 
disponíveis ao público, art. 7º, I, lei nº 13.709/2018 e art. 37 da Constituição Federal 1988.  
 
1.6. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER 
HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DA CONCORRÊNCIA. 
 
2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DA CONCORRÊNCIA 
2.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento 
e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa de lances no site 
Bolsa Nacional de Compras - BNC - www.bnc.org.br.  
 
3 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta Concorrência empresas que atenderem a todas as exigências deste edital 
e seus Anexos e que obtiverem credenciamento junto ao Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 
3.2 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, artigo 
16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
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3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.6.2 autores do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.6.3 empresas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
3.6.4 pessoas física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.6.5 aqueles que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade cedente ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.6.7 pessoas física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
 
3.6.8 agentes público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
3.6.10 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do Município de Palmas - PR, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.6.11 Eventuais questionamentos sobre os impedimentos mencionados nos itens 3.6.5 e 3.6.10 serão 
direcionados à Comissão de Ética Pública, nomeada pelo Decreto nº 3.524, de 1º de março de 2019, nos 
termos das disposições do § 1º do art. 4º e do art. 8º da Lei Municipal nº 2.540, de 14 de dezembro de 
2017, que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou função do Poder Executivo 
Municipal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou empregado, e dá providências. 
 
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
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e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.13 A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em 
perfeitas condições de utilização e/ou funcionamento. 
 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) a abertura das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
d) desclassificar propostas indicando os motivos; 
e) a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
preço; 
f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
g) declarar a vencedora a proposta de menor preço; 
h) o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; 
i) elaborar a ata da sessão com o auxílio do sistema eletrônico; 
j) o encaminhamento do processo devidamente instruído à Autoridade Superior, visando a adjudicação, 
homologação e contratação. 
 
4.2 DO CREDENCIAMENTO 
 
4.2.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site 
www.bnc.org.br. 

 
4.2.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 
provedor do sistema eletrônico. 
 
4.2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à 
Concorrência Eletrônica. 

 
4.2.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
MUNICÍPIO DE PALMAS – PR, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.2.4.1 No caso de participação de Microempresas ou empresas de pequeno porte serão observadas as 
disposições das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, devendo os licitantes interessados 
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declararem tal condição para seu credenciamento, mediante os meios disponibilizados pelo sistema. 
Declaração falsa acarretará as implicações legais decorrentes, e implicará, também, a inabilitação do 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
 
5. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
5.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providencias em 
relação ao presente Concorrência, ou ainda para impugnar este edital, desde que o faça com antecedência 
de até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, da data fixada 
para a abertura da sessão pública do certame. 
 
5.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao edital deverão ser dirigidas ao Agente de 
Contratação e deverá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica, através da Plataforma Bolsa 
Nacional de Compras - BNC em campo próprio do sistema utilizado pelo município. 
 
5.2.1 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada da apresentação de CPF ou RG, em 
se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato 
constitutivo ou de procuração que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes 
de representação da impugnante. 
 
5.3 O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do 
certame. 
 
5.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico Bolsa Nacional de Compras e vincularão os participantes e a Administração. 
 
5.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
5.6 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das 
propostas, será designada nova data para a realização desta Concorrência. 
 
 
6. DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
 
6.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.2 As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma BNC, a proposta técnica, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
 
6.3 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno possibilitará tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
6.4 A falsidade da declaração de que trata o item anterior, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
6.5 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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6.6 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido 
serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
7.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
 
7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
7.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
 
7.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,05 (cinco centavos). 

 

7.7.1 No decorrer da disputa, o intervalo entre lances poderá, a critério do Agente de Contratação, ser 
alterado, cabendo ao licitante observar o disposto no item 5.11. 
 
7.8 Sendo efetuado lance considerado inexequível, o Agente de Contratação poderá alertar o proponente 
sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 
confirmado ou reformulado pelo proponente; 
 
7.8.1. caso não haja manifestação pelo proponente o Agente de Contratação poderá excluir o lance 
ofertado. 
 
7.8.2 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
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7.8.3 Caso não seja excluído o lance do licitante pelo Agente de Contratação, o mesmo deverá entregar o 
objeto/serviço pelo valor ofertado ou será desclassificado do item disputado. 

7.8.4. O licitante devera responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de erros de digitações na fase de lances ou uso 
indevido da senha na formalização de propostas. 

7.8.5. Os lances ofertados durante a fase de prorrogação automática são de inteira responsabilidade da 
proponente. Caso a licitante solicite, por meio do chat, o cancelamento de sua proposta, o Agente de 
Contratação prestará o devido atendimento de forma cordial; contudo, não se responsabilizará por valores 
ofertados com erro de digitação ou considerados inexequíveis, não sendo de sua competência/obrigação 
a exclusão do item. 
 
7.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto, sendo que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
7.10.1 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 
7.10.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
7.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.14 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
7.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
7.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) menor que a melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema promoverá a 
convocação de forma randômica daquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta, em atendimento 
ao disposto no inciso III, do art. 45, da LC nº 123/2006. 
 
7.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
7.19 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
6.19.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

 
7.19.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate 
ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado pelo Agente de Contratação. 

 
7.19.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese 
estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
8.1 Encerrada a etapa de lances, na fase de Aceitação de Propostas, o Agente de Contratação convocará, 
item a item, o licitante detentor da melhor classificada, para que envie a proposta, e, se necessário, os 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado, para que anexe ao sistema Bolsa 
Nacional de Compras - BNC, todos os documentos solicitados. Para tanto o Agente de Contratação fará 
o uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante obedecer ao prazo estipulado pelo Agente 
de Contratação, utilizando o link “ANEXAR”, disponível apenas para o licitante convocado.  
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8.2 A Proposta de Preços ANEXO VI, deverá ser reajustada após o termino da fase de lances e deverá 
conter: 
 
8.2.1 O prazo de validade da proposta deverá ser de 60(sessenta) dias consecutivos. As propostas que 
omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como válidas pelo 
período de 60(sessenta) dias consecutivos; 

 
8.2.2 Preço unitário e total por item, expressos em reais; 

 
8.2.3 Especificações claras do objeto, de acordo com o anexo I, deste edital; 
 
8.3 Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitar às 
especificações deste edital. 
 
8.4 Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 
 
8.5 O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
8.5.1 SICAF;   
 
8.5.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
 
8.5.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

 
8.5.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 

 
8.5.5 Consulta a restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de 
7ontas do Estado do Paraná. 
 
8.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.7 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas 
neste Capítulo, o Agente de Contratação relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à 
respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação 
do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 
 
8.7.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
8.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício. 
 
8.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos 
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8.10 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
8.10.1 contiver vícios insanáveis; 
 
8.10.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no edital/Termo de Referência; 
 
8.10.3 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

 

8.12 As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias 
e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo 
termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir: 
 
8.13 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
8.14 O Município de Palmas não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 
adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente 
a incidir sobre o objeto, na forma da lei. 
 
8.15 Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte 
da empresa ou de representante. 
 

8.16 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo Agente de Contratação. 
 

8. 17. Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de MAIOR PREÇO POR ITEM/LOTE não cumprir 
às exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 
Edital.  
 
9. HABILITAÇÃO 
 
9.1 Serão exigidos documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
9.2 A habilitação das licitantes será verificada por meio do cadastro de fornecedores na plataforma 
eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, e da documentação especificada neste edital. 
 
9.2.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no cadastro de fornecedores na 
plataforma eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, as licitantes deverão apresentar documentação 
complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como 
ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
9.3 Para fins de habilitação jurídica, o Agente de Contratação verificará a compatibilidade entre o objeto 
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme 
natureza da pessoa jurídica. 
 
9.4 Caso não estejam digitalmente disponíveis no cadastro de fornecedores na plataforma eletrônica da 
BNC - Bolsa Nacional de Compras, na fase de apuração da HABILITAÇÃO, a licitante deverá apresentar 
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a documentação comprobatória em até 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, sendo os 
seguintes requisitos para a habilitação:  
 
9.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a.1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
a.2) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI; 
 
a.3) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede; 
 
b) Certidão simplificada ou de inteiro teor emitida pela Junta Comercial do Estado onde opera ou por órgão 
em que o ato constitutivo esteja registrado, (com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso 
de ser o participante sucursal, filial ou agência), observado o prazo de 90 dias de expedição;  
 
b.1) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
b.2) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
 
9.4.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
9.4.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 

 
b)  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
c)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
d)  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
 
e)  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;   
 
f)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
 
9.4.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com a emissão 
não superior a 90 (noventa) dias corridos da sessão pública 
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b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
02 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025), registrado/autenticado na junta comercial já exigível e 
apresentado na forma da lei ou de regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração 
contábil digital (SPED), extraído do Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, que comprove:  
 
b.1) que a licitante possui Patrimônio Líquido ou Capital Social igual ou superior a 10% (dez por cento) 
do valor máximo previsto nesse edital; ou alternativamente: 
 
b.2) que a licitante possui indicadores calculados para cada exercício financeiro, de forma a apresentar 
dois conjuntos de indicadores relativos a cada período que se referem as demonstrações contábeis, sendo 
todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 (um): 
 
b.2.1) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
 
b.2.2) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
 
b.2.3) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
 
b.3) poderá apresentar o balanço patrimonial do último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
b.4) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
c) Declaração de Capacidade Financeira (anexo VIII). 
 
9.4.4 OUTROS DOCUMENTOS: 
 
a) A licitante deverá apresentar Declaração Conjunta do Anexo IX, sob pena de inabilitação; 
 
b) Termo de Vistoria/Visita fornecido pela Administração Municipal, comprovando, que a licitante, vistoriou 
os locais e instalações onde serão executados os serviços, ficando assim ciente, das características, 
condições especiais e dificuldades que porventura possam existir na execução dos trabalhos, admitindo o 
prévio e total conhecimento da situação.  
 
b.1) As vistorias poderão ser agendadas na Secretaria de Administração pelo telefone (46) 3263-7000, em 
até 1(um) dia útil antes da data marcada para a realização da licitação. 

b.2) Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em substituição ao atestado de 
visita/termo de vistoria, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que 
assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Palmas-PR. (ANEXO VII). 
 
c) Apresentar a declaração complementar (conforme modelo Anexo X): 
 
10. DEMAIS DISPOSIÇÕES SOBRE DOCUMENTOS 
 
10.1 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no cadastro de fornecedores 
na plataforma eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, ao tempo da consulta pela Administração, 
deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Agente de Contratação, até a conclusão 
da fase de habilitação. 
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10.2 O prazo para envio dos documentos é de 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.  
 
10.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Agente de Contratação. 

 
10.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste edital. 
 
10.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 
 
10.5.1 Os documentos que possuírem assinatura e/ou autenticação digital, serão conferidos e não 
necessitam de envio original posteriormente; os documentos que não possuírem assinatura/autenticação 
digital, sempre que solicitado pelo Agente de Contratação, deverão ser enviados dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas do final da sessão de lances deverá ser encaminhado o comprovante de envio da 
documentação; 
 
10.5.2  Quando necessário, o Agente de Contratação solicitará documentos originais, proposta ou cópia 
autenticada, onde os mesmos deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Clevelândia, nº 521, 
Centro, Palmas-PR, CEP: 85690-035, impreterivelmente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados o encerramento da etapa de lances, juntamente com os documentos de habilitação. 
 
10.3 Encerrado o prazo para envio da documentação poderá ser admitida, mediante decisão 
fundamentada do Agente de Contratação, no prazo máximo 02 (duas) horas, a apresentação de novos 
documentos de habilitação para: 
a) aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura 
do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
c) apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 
 
10.3.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do 
item 9.8 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
 
10.4 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação 
de habilitação ou, ainda, o Agente de Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio 
de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 
 
10.5 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido 
o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@pmp.gov.br, devendo o Agente de 
Contratação, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o 
conteúdo para os demais licitantes interessados. 

 
10.5.1 O prazo para envio dos documentos que se trata o item 9.8, é de no máximo, 02 (duas) horas a 
contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de 
Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 
prorrogação por parte da licitante. 

 
10.5.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Agente de Contratação. 
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10.5.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital. 
 
10.6 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 
 
10.6.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
10.6.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial. 
 
10.7 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, diretamente, 
realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e 
fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
 
10.8 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
10.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
10.8.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a 
licitação. 
 
10.9 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em 
relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente 
de Contratação deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de 
analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
 
10.9.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou 
o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as 
seguintes características: 
a) identidade dos sócios; 
b) atuação no mesmo ramo de atividades; 
c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 
d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos. 
e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 
 
10.9.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o Agente 
de Contratação registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à 
licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) 
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dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita 
da prática de comportamento ilícito. 

 
10.9.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com 
esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação, ao estender à licitante 
os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 
a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 
b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico 
objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática 
de comportamento inidôneo. 
 
10.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
 
11. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 
11.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Agente de Contratação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este edital. 
 
11.1.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas 
neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
11.1.2 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública da Concorrência constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo 
das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  
 
12. DO RECURSO 
 
12.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 90 (noventa) minutos após o ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
 
12.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma da Bolsa Nacional de 
Compras - BNC. 
 
12.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de 
recurso deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 
12.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr 
do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item anterior. 
 
12.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 
autos do procedimento administrativo licitatório. 
 
12.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 
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12.3 O Agente de Contratação poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados ao Prefeito para julgamento do recurso, observados os 
prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 O objeto desta Concorrência será adjudicado e homologado pelo Prefeito do Município de Palmas. 
 
13.1.1 O objeto desta Concorrência será adjudicado por item à vencedora do certame. 
 
14. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
14.1 O contrato será firmado entre o Município de Palmas e a vencedora da licitação, no qual constarão 
os direitos e obrigações das partes, e conforme minuta presente no ANEXO V neste instrumento. 
 
14.2 O licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento equivalente, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação.  
 
14.2.1 O prazo de convocação de que trata o item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
 
14.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou aceitar o Instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
14.4 É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato, não retirar ou 
aceitar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, convidar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições propostas de cada 
classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação. 
 
14.5 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no §4º do art. 91 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. 10.1. A CESSIONÁRIA prestará a título de garantia de execução contratual o correspondente a 02 
(duas) vezes o valor pago mensalmente pela concessão de cada lote. 
 

15.2. A garantia a que se refere esta cláusula deve ser apresentada no ato de assinatura do presente 
contrato. 
 

15.3. A garantia prestada pela CESSIONÁRIA será liberada ou restituída após a execução do contrato. 
 
16. DAS PENALIDADES 
 
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame; 
b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
b.4) deixar de apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
g.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
g.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
g.4) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
g.5) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
16.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
16.2.2 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
16.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 
 
16.3.1 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação, e, posteriormente, 
recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas a sanções. 
 
16.4 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das 
condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo 
administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
16.4.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade competente 
poderá: 
a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 
nota de empenho; e 
b) determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
16.5 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de mora, 
que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida 
com atraso: 
a) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
b) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 

Para verificar a autenticidade do documento, acesse https://palmaspr.1doc.com.br/verificacao/50AB-B708-44FE-CA31.1Doc:  Proc. Administrativo 14.194/2026  |  Anexo: emissao_50ABB70844FECA3141934851_proc.-administrativo-14--14.194-2026_assinado_versaoImpressao.pdf (18/78)        208/280

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 

 
 
18 

c)  0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 
30º (trigésimo). 
 
16.5.1 Findo o prazo da alínea “c” será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites fixados no 
subitem 14.5, alínea “a” e observados os critérios de dosimetria. 
 
16.6 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração 
pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 
 
16.7 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
à cessionária, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
16.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o cedente; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
16.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
17. DO REAJUSTE 
 
17.1. O valor da outorga será reajustado anualmente, contado da data-base da proposta vencedora, 
utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha 
a substituí-lo. 
 
17.2. Na hipótese de extinção do índice, será adotado aquele que melhor reflita a variação do poder 
aquisitivo da moeda, observada a legislação aplicável. 
 
18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
18.1 As ações de gestão e controle da execução do contrato serão exercidas pelos responsáveis das 
secretarias solicitantes do processo, conforme Decreto Municipal nº 3.353/2017, a qual competirá 
acompanhar e gerir o cumprimento do contrato e dar ciência à cessionária, em caso de não conformidade, 
mediante notificação por escrito, sobre as irregularidades apontadas para as providências. 
 
18.2 O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle 
a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades. 
 
19. DEMAIS CONDIÇÕES EDITALÍCIAS 
 
19.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Palmas 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, a 
todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 
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19.2 O Município de Palmas poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
 
19.3 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
19.4 É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
19.5 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Agente de Contratação ou Autoridade Superior, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
 
19.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
 
19.7 As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
 
19.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 
 
19.9 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
19.10 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 
Palmas/PR, considerado aquele a que está vinculado o Agente de Contratação. 
 
19.11 O Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio atenderão, para melhores esclarecimentos, aos 
interessados durante o horário de expediente, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e recessos, na 
Secretaria Municipal de Licitações e Compras, localizado no Paço Municipal. 
 
19.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação. 
 
19.13 Os casos omissos, deste Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da 
legislação pertinente. 

 
Palmas, 22 de outubro de 2026. 

 
 

 
___________________________________ 

MUNICÍPIO DE PALMAS 

Daniel Ricardo Langaro  
Prefeito 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

 
1 APRESENTAÇÃO 
O presente documento apresenta a especificação, quantidade, valores, local e prazo para execução, 
condições de recebimento para os itens objeto da presente Concorrência.  
 

É de responsabilidade única e exclusiva das Secretarias Municipais solicitantes as descrições e os 
demais complementos do objeto licitado; a sua aplicação e sua correta condição de utilização; 

 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Item Especificação Unid. 
Quanti-
dade 

Preço Uni-
tário 

Preço Total 

1 

CONCESSÃO DE USO BOX 03 RODOVIÁRIA 
Concessão de direito de uso de área pública para exploração comer-
cial - box 03 medindo 36,18m², localizado no terminal rodoviário muni-
cipal (66815 - 1) 

MÊS 120,00 1.184,46 142.135,20 

  
 
2 JUSTIFICATIVA  
 
2.1. A Rodoviária Municipal constitui equipamento público destinado ao atendimento da população, 
recebendo diariamente passageiros, acompanhantes, motoristas, funcionários, prestadores de serviços e 
demais usuários. 
 
2.2. A existência de serviço de alimentação nas dependências da Rodoviária contribui para o conforto e a 
comodidade dos usuários, especialmente daqueles que aguardam embarques, desembarques ou 
conexões. 
 
2.3. A disponibilização de lanchonete no local também proporciona atendimento às pessoas que 
permanecem no terminal por períodos prolongados, evitando a necessidade de deslocamento para outros 
estabelecimentos comerciais. 
 
2.4. Além disso, a exploração econômica do espaço destinado à lanchonete permite melhor 
aproveitamento do patrimônio público municipal e geração de receita patrimonial mediante pagamento de 
outorga. 
 
2.5. A concessão onerosa apresenta-se como solução eficiente por: 

a) evitar custos diretos para o Município; 
b) transferir à concessionária os riscos da atividade econômica; 
c) gerar receita patrimonial; 
d) proporcionar melhor atendimento aos usuários da Rodoviária; 
e) promover a utilização eficiente do patrimônio público; 
f) preservar a finalidade pública do imóvel. 

 
3. APERFEIÇOAMENTO DO OBJETO O objeto desta licitação é a colheita da oferta mais 
vantajosa para Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração 
comercial de lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – Paraná.  
 
 
3.1 A concessão compreenderá exclusivamente o direito de utilização do espaço físico pertencente ao 
Município, permanecendo a propriedade do imóvel sob domínio público. 
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3.1.1. O espaço objeto da concessão será destinado exclusivamente à exploração comercial de 
lanchonete, para atendimento dos usuários da Rodoviária Municipal, passageiros, acompanhantes, 
motoristas, funcionários, prestadores de serviços e demais usuários do terminal. 
 
3.1.2. Área para a concessão de 119m². 
 
3.2. O imóvel objeto da concessão encontra-se localizado nas dependências da Rodoviária Municipal de 
Palmas – Paraná. A identificação precisa do espaço, sua área, localização interna, confrontações, 
ambientes e instalações existentes constarão do respectivo levantamento patrimonial, planta e/ou croqui 
e registro fotográfico que integrarão o processo licitatório. 
 
3.2.1. O espaço será entregue no estado em que se encontra, mediante termo de vistoria inicial. Sendo 
necessário que concessionária realize vistoria prévia ou declarar conhecimento das condições físicas do 
espaço, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das condições do imóvel para justificar 
descumprimento das obrigações assumidas. 
 
3.2.2. O imóvel destina-se exclusivamente à exploração comercial de lanchonete, podendo ser 
comercializados, observadas as normas sanitárias aplicáveis: 
 

a) lanches; 
b) salgados; 
c) sanduíches; 
d) cafés; 
e) sucos; 
f) refrigerantes; 
g) água mineral; 
h) bebidas isotônicas; 
i) doces; 
j) alimentos de consumo rápido; 
k) outros produtos alimentícios compatíveis com a finalidade do espaço e previamente admitidos pela 

Administração. 
 
3.2.3. É vedada a utilização do imóvel para finalidade diversa daquela prevista neste Termo contratual.  
 
3.2.4. A concessionária deverá manter padrão adequado de qualidade, higiene, conservação e 
atendimento ao público. 
 
3.3. O valor mínimo da outorga mensal foi estabelecido com base em laudo de avaliação mercadológica, 
elaborado por profissional habilitado ou por comissão designada pela Administração Municipal. 
 
3.3.1. O laudo considera entre outros fatores: 

a) localização do imóvel; 
b) área útil disponibilizada; 
c) estado de conservação; 
d) infraestrutura existente; 
e) fluxo estimado de passageiros e usuários; 
f) potencial econômico da atividade; 
g) características da Rodoviária; 
h) valores praticados em imóveis ou espaços comerciais similares na região; 
i) expectativa de faturamento do empreendimento; 
j) condições de exploração do espaço. 
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ANEXO II - ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 
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ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO IV  
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ANEXO V  
 
 

MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  
 

CONTRATO Nº XXX/2026 
 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE 
DIREITO REAL DE USO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PALMAS E 
....................................... 

 
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado 
o MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, Município de Palmas, Estado do Paraná, 
representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro, a seguir denominado 
CEDENTE. 
De outro lado ..................., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
............, com sede na Rua ............................, nº ..........., Município de ......................, Estado 
........................., CEP....................., telefone ......................, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a)......................, doravante denominada CESSIONÁRIA. 
As partes vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e normas 
correlatas, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada no Processo Licitatório nº      
141/2026, modalidade Concorrência Eletrônica n° XX/2026, de acordo com a solicitação preliminar nº 
1374/2026 da Secretaria Municipal de Administração e proposta de preços apresentada pela vencedora 
do certame, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
O presente instrumento fundamenta-se na Lei n. 14.133/21, na Lei Municipal n° 2.550/2017, Processo 
Licitatório n. 141/2026- Concorrência Pública nº 11/2026. Todas as regras do edital e a proposta da 
CESSIONÁRIA integram o presente termo, para fins de direito, independentemente de sua transcrição.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
 
O objeto consiste na escolha de pessoa jurídica de direito privado para a CONCESSÃO DE DIREITO 
REAL DE USO, onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração comercial de 
lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – Paraná.  

 

Item Especificação Unid. 
Quanti-
dade 

Preço Uni-
tário 

Preço Total 

1 

CONCESSÃO DE USO BOX 03 RODOVIÁRIA 
Concessão de direito de uso de área pública para exploração comer-
cial - box 03 medindo 36,18m², localizado no terminal rodoviário muni-
cipal (66815 - 1) 

MÊS 120,00   

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
3.1. A concessionária efetuará o pagamento da outorga mensal ao Município, por meio de documento de 
arrecadação oficial. 
 
3.2. O pagamento deverá ocorrer até o dia 10 do mês subsequente ao da utilização do espaço, ou em 
outra data estabelecida no contrato. 
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3.3. O atraso sujeitará a concessionária à incidência de: 
a) correção monetária; 
b) juros de mora; 
c) multa contratual; 
d) demais penalidades previstas na legislação e no contrato. 

 
3.4. Em caso de atraso no pagamento da concessão de uso, incidirá multa no valor de 10% (dez por cento) 
ao mês sobre o valor devido e Correção Monetária. 
 
3.5. Findo três meses de atraso no pagamento da concessão de uso, o cessionário perderá um ano da 
concessão, sem prejuízo da cobrança do período inadimplente pelo Município. 
 
3.6. Após o atraso de quatro meses no pagamento da concessão de uso, fica automaticamente rescindido 
o contrato de concessão do direito de uso, perdendo o cessionário qualquer direito de uso do espaço 
publico, devendo retirar seus equipamentos no prazo de cinco dias após a notificação da rescisão 
automática e unilateral do contrato. 
 
3.7. Considera-se atraso para efeitos deste edital e do contrato em anexo, o pagamento realizado no dia 
útil seguinte, ou posterior, ou a não realização do pagamento, na data do vencimento da concessão mensal 
de uso do espaço de área pública. Caso a data de vencimento da concessão mensal ocorrer em fim de 
semana ou feriado, considera-se a data de vencimento o dia útil imediatamente posterior. 
 
3.8. Os pagamentos serão arrecadados por meio da rubrica de receita nº 1.3.1.0.01.1.1.01.00.00 – 
RECEITA PATRIMONIAL – ALUGUEL ESPAÇO PÚBLICO. 
 
3.9. O Município não realizará qualquer aporte financeiro para funcionamento da atividade. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
 
4.1. O valor da outorga será reajustado anualmente, contado da data-base da proposta vencedora, 
utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha 
a substituí-lo. 
 
4.2. Na hipótese de extinção do índice, será adotado aquele que melhor reflita a variação do poder 
aquisitivo da moeda, observada a legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO  
 
5.1. A vigência deste Contrato Administrativo de Concessão de Direito Real de Uso, é de 120  (cento e 
vinte) meses, prorrogáveis, conforme previsto no § 2°, I, Art. 10°, da Lei Municipal n° 2.550/2017 e Art. 
112.da lei 14.133/21. 
 
5.2. O prazo deverá é considerado adequado para possibilitar à concessionária a amortização dos 
investimentos necessários à instalação e funcionamento da atividade comercial, incluindo aquisição de 
equipamentos, mobiliário, utensílios, estoque inicial e demais despesas necessárias. 
 
5.3. A prorrogação somente poderá ocorrer quando julgado necessário pelo interesse público devidamente 
justificado e demonstração de vantajosidade para a Administração, observada a legislação aplicável. 
 
CLAUSULA SEXTA – MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO 
Compete a CESSIONÁRIA:  
 
6.1. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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6.1.1. A concessionária assumirá integral responsabilidade pela exploração da atividade comercial, 
observando todas as normas legais, sanitárias, tributárias, trabalhistas, ambientais e de segurança 
aplicáveis. 
 
6.1.2. Não haverá qualquer vínculo empregatício entre o Município e os empregados da concessionária. 
 
6.1.3. Todos os riscos inerentes à atividade econômica correrão por conta exclusiva da concessionária, 
inclusive aqueles relacionados à aquisição de mercadorias, estoque, comercialização, contratação de 
pessoal, equipamentos, manutenção e demais despesas necessárias à exploração da atividade. 
 
6.2. DA FINALIDADE DA CONCESSÃO 
 
6.2.1. O imóvel destina-se exclusivamente à exploração comercial de lanchonete, podendo ser 
comercializados, observadas as normas sanitárias aplicáveis: 
 

a) lanches; 
b) salgados; 
c) sanduíches; 
d) cafés; 
e) sucos; 
f) refrigerantes; 
g) água mineral; 
h) bebidas isotônicas; 
i) doces; 
j) alimentos de consumo rápido; 
k) outros produtos alimentícios compatíveis com a finalidade do espaço e previamente admitidos pela 

Administração. 
 
6.2.2. É vedada a utilização do imóvel para finalidade diversa daquela prevista neste Termo contratual.  
 
6.2.3. A concessionária deverá manter padrão adequado de qualidade, higiene, conservação e 
atendimento ao público. 
 
6.3. DAS VEDAÇÕES 
6.3.1. Fica expressamente proibida a comercialização de: 

a) bebidas alcoólicas para menores de idade, conforme legislação; 
b) cigarros para menores de idade, conforme legislação; 
c) produtos fumígenos para menores de idade, conforme legislação; 
d) narguilés para menores de idade, conforme legislação; 
e) substâncias ilícitas; 
f) medicamentos, salvo produtos cuja comercialização seja legalmente permitida e compativel com 

a atividade, quando autorizados; 
g) produtos inflamáveis; 
h) jogos de azar; 
i) qualquer produto cuja comercialização seja incompatível com a finalidade pública e o ambiente da 

Rodoviária. 
 
6.3.2. Também será proibida: 

j) utilização do espaço para moradia; 
k) sublocação; 
l) cessão parcial ou total do imóvel sem autorização do Município; 
m) alteração da finalidade do espaço; 
n) realização de obras ou modificações sem autorização prévia da Administração; 
o) instalação de publicidade ofensiva, irregular ou incompatível com os princípios da Administração 

Pública. 
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6.4. Quanto ao horário de funcionamento: 

a) Manter o estabelecimento aberto ao público diariamente, inclusive aos domingos, feriados e 
durante períodos de férias, observando os horários de chegada e saída dos veículos de transporte 
rodoviário que utilizam o terminal/estabelecimento, de modo a garantir o atendimento aos usuários 
durante todo o período de funcionamento do serviço de transporte. 

b) O horário de atendimento deverá ser compativel com os horários de chegada e saída dos veículos, 
podendo o CONCEDENTE determinar ou ajustar os horários de funcionamento sempre que 
necessário para garantir a adequada prestação do serviço aos usuários. 

c) A CONCESSIONÁRIA deverá manter o estabelecimento em pleno funcionamento durante os 
horários determinados pelo CONCEDENTE, não sendo permitida a suspensão ou redução do 
atendimento sem prévia autorização. 

d) Eventuais alterações nos horários de chegada e saída dos veículos deverão ser acompanhadas 
pela CONCESSIONÁRIA, que deverá adequar seu horário de atendimento às novas demandas, 
sempre que determinado pelo CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SETIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
7.1. A concessionária responderá integralmente por: 

a) danos ao patrimônio público; 
b) danos causados a terceiros; 
c) acidentes envolvendo seus empregados; 
d) danos decorrentes da prestação da atividade; 
e) prejuízos decorrentes de negligência, imprudência ou imperícia; 
f) danos decorrentes de armazenamento, preparo ou comercialização inadequada de alimentos; 
g) danos decorrentes da utilização de equipamentos de sua propriedade. 

 
7.2. O Município não responderá por obrigações civis, trabalhistas, tributárias ou comerciais assumidas 
pela concessionária. 
 
CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA 
A cessionária terá as seguintes responsabilidades e obrigações: 
 
8.1. Quanto ao funcionamento 

a) iniciar as atividades no prazo estabelecido no contrato; 
b) manter funcionamento durante os horários definidos pela Administração; 
c) observar os horários de funcionamento da Rodoviária; 
d) atender o público com urbanidade, cordialidade e eficiência; 
e) manter quadro de funcionários suficiente; 
f) manter a atividade em funcionamento de forma regular, salvo situações 
g) justificadas e comunicadas à Administração. 

 
8.2. Quanto ao imóvel 

a) conservar integralmente o espaço concedido; 
b) realizar manutenção preventiva; 
c) executar pequenos reparos decorrentes do uso; 
d) comunicar imediatamente qualquer dano estrutural; 
e) manter o espaço em condições adequadas de utilização. 

 
8.3. Quanto aos equipamentos 

a) fornecer todos os equipamentos necessários ao funcionamento; 
b) substituir equipamentos defeituosos; 
c) manter os equipamentos em perfeitas condições de uso; 
d) observar as normas de segurança relativas aos equipamentos utilizados. 
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8.4. Quanto à higiene 

a) manter limpeza permanente do ambiente; 
b) higienizar equipamentos e utensílios; 
c) manter alimentos acondicionados adequadamente; 
d) observar integralmente as normas sanitárias; 
e) realizar controle adequado de validade e conservação dos produtos; 
f) providenciar a dedetização e demais medidas de controle sanitário quando necessárias. 

 
8.5. Quanto à segurança 

a) cumprir as normas do Corpo de Bombeiros, quando aplicáveis; 
b) disponibilizar equipamentos de prevenção e combate a incêndio quando exigidos; 
c) manter instalações elétricas e equipamentos em condições seguras; 
d) observar as normas de segurança aplicáveis à atividade. 

 
8.6. Quanto aos empregados 

a) contratar pessoal legalmente habilitado; 
b) cumprir integralmente a legislação trabalhista; 
c) fornecer equipamentos de proteção individual quando necessários; 
d) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários e 
e) tributários; 
f) manter seus empregados devidamente identificados e em condições adequadas de 

apresentação e higiene. 
 
8.7. Quanto às despesas 
Serão de responsabilidade da concessionária todas as despesas necessárias ao funcionamento da 
atividade, incluindo: 

a) energia elétrica; 
b) água, quando individualizável; 
c) internet; 
d) telefone; 
e) tributos; 
f) taxas; 
g) licenças; 
h) seguros; 
i) manutenção; 
j) limpeza; 
k) dedetização; 
l) aquisição de mercadorias; 
a) equipamentos; 
b) mobiliário; 
c) utensílios; 
d) despesas operacionais. 

 
8.8. Quanto às licenças 
Compete à concessionária: 

a) obter alvará de funcionamento; 
b) obter licença sanitária; 
c) obter as demais licenças e autorizações exigidas; 
d) manter todas as autorizações válidas durante toda a concessão. 

 
8.9. Quanto ao patrimônio, a concessionária deverá devolver o imóvel nas mesmas condições em que o 
recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular. 
 
8.10. Da responsabilidade pela limpeza e conservação do local 
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a) A limpeza, higienização, conservação e manutenção das condições adequadas de uso do espaço 
objeto da concessão serão de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, durante todo o 
período de vigência da concessão. Compete à CONCESSIONÁRIA manter o local 
permanentemente limpo, organizado e em adequadas condições de higiene e conservação, 
responsabilizando-se pelo fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos e produtos 
necessários à execução dos serviços. 

b) A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a limpeza do espaço utilizado, bem como promover a 
adequada coleta, acondicionamento e destinação dos resíduos por ela gerados, observando as 
normas sanitárias, ambientais e demais disposições legais aplicáveis. 

c) Ao término da concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá entregar o espaço nas mesmas 
condições de limpeza, conservação e organização em que o recebeu, ressalvado o desgaste 
natural decorrente do uso regular. 

 
8.11. Demais obrigações da cessionária  
 

a) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;  

b) Não permitir a utilização do trabalho do menor;  
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
d) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

e) Executar os serviços nos prazos estipulados neste contrato;  
f) Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto deste contrato;  
g) Facultar a Administração, a qualquer tempo, a realização de inspeções e diligências, objetivando 

o acompanhamento e avaliação técnica da execução dos serviços contratados;  
h) Notificar a Administração, imediatamente e por escrito de quaisquer irregularidades que venham 

a ocorrer em função da execução dos serviços; 
i) Manter sempre a qualidade na prestação dos serviços executados; 
j) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à contratante ou a terceiros;  

k) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a supervisão, ao controle, 
a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado;  

l) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas em vigor;  

m) A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
qualquer outra norma específica, destinado para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 
 

8.12. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula poderá ensejar a aplicação das medidas 
e penalidades previstas no edital, no contrato e na legislação vigente.   
 
CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO  
Compete ao Município: 
 

a) entregar o imóvel mediante termo de vistoria; 
b) garantir o uso regular do espaço, nos limites do contrato; 
c) fiscalizar a execução contratual; 
d) comunicar irregularidades; 
e) aplicar sanções quando cabíveis; 
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f) garantir o acesso dos usuários ao local; 
g) designar gestor e fiscal do contrato; 
h) acompanhar o pagamento da outorga; 
i) analisar pedidos administrativos apresentados pela concessionária; 
j) comunicar à concessionária situações que possam interferir na execução da concessão. 
k) O Município não realizará qualquer aporte financeiro para funcionamento da atividade. 

 
CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. A CESSIONÁRIA prestará a título de garantia de execução contratual o correspondente a 02 (duas) 
vezes o valor pago mensalmente pela concessão de cada lote. 
 

10.2. A garantia a que se refere esta cláusula deve ser apresentada no ato de assinatura do presente 
contrato. 
 

10.3. A garantia prestada pela CESSIONÁRIA será liberada ou restituída após a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS BENFEITORIAS E ALTERAÇÕES NO IMÓVEL 
 
11.1.  As benfeitorias, obras, reformas, adaptações ou quaisquer alterações que a CONCESSIONÁRIA 
pretenda realizar no imóvel objeto da concessão, deverão ser previamente submetidas à apreciação e 
autorização expressa da Prefeitura Municipal, não podendo ser executadas sem a devida autorização. 

11.2. As benfeitorias realizadas pela CONCESSIONÁRIA, ainda que previamente autorizadas pela 
Prefeitura Municipal, serão executadas às suas expensas e sob sua inteira responsabilidade, não gerando 
direito a qualquer tipo de indenização, ressarcimento, compensação ou abatimento dos valores devidos a 
título de aluguel/concessão de uso. 

11.3. Todas as benfeitorias, instalações, melhorias e demais incorporações realizadas no imóvel, quando 
não houver determinação expressa da Prefeitura Municipal para sua retirada, integrarão o imóvel, 
passando a fazer parte dele, sem qualquer ônus para o Município. 

11.4. Ao término da concessão, por qualquer motivo, a CONCESSIONÁRIA deverá entregar o imóvel à 
Prefeitura Municipal em adequado estado de conservação, juntamente com as benfeitorias e melhorias 
incorporadas ao imóvel, não podendo exigir qualquer pagamento ou compensação pelas despesas 
realizadas.  

11.5. As benfeitorias somente poderão ser realizadas mediante autorização prévia e expressa da 
Administração. 
 
11.6. As benfeitorias necessárias poderão ser autorizadas quando indispensáveis à conservação ou 
adequada utilização do imóvel. 
 
11.7. As benfeitorias voluptuárias correrão exclusivamente por conta da concessionária, sem direito à 
indenização, salvo disposição contratual em contrário. 
 
11.8. Nenhuma intervenção poderá comprometer a estrutura, segurança ou funcionamento da Rodoviária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCAL DO CONTRATO 
 
12.1. As ações de gestão e controle da execução do Contrato serão exercidas pelos responsáveis pelas 
Secretarias Solicitantes, solicitantes do processo, conforme Decreto Municipal nº 3.891/2021, a qual 
competirá acompanhar e gerir o cumprimento do Contrato, consoante o disposto no 120 da Lei nº 14.133, 
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de 2021, e dar ciência à CONTRATADA, em caso de não conformidade, mediante notificação por escrito, 
sobre as irregularidades. 
 
12.2. A fiscalização e gestão da execução do contrato será exercida, pelos servidores: 
 
Secretaria Municipal Gestor/Fiscal Servidor Matrícula 
Sec. Municipal de Administração  Responsável Técnico  Diego dos Santos Borges 3208811 
Sec. Municipal de Administração Fiscalizador  Elisangela Piasentini 3206221 
Sec. Municipal de Administração Gestor  Giovanni Guimarães Dezanoski 3205674 

 
 
 
 
12.3. fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da concessionária, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em co responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DEVOLUÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO 

14.1. Ao término da concessão, a concessionária deverá: 

a) retirar equipamentos e bens de sua propriedade; 
b) devolver o espaço limpo e desocupado; 
c) reparar eventuais danos ocasionados; 
d) entregar as instalações em condições adequadas de uso; 
e) retirar materiais, mercadorias e objetos de sua propriedade; 
f) observar as determinações da Administração quanto à desocupação. 

 
14.2. Será realizada vistoria final pela Administração, mediante termo de recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MATRIZ DE RISCOS 
Quanto à Matriz de Risco, a contratada deverá observar o que foi estabelecido para a presente contratação 
quanto aos riscos, aos tratamentos e aos acompanhamentos constantes do anexo Mapa de Gestão de 
Riscos, ANEXO IV, junto ao edital da Concorrência Eletrônica nº 11/2026.   
 
15.1. Matriz de Risco é cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes, em 
termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. 
 
15.2.  A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do 
ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO ANEXO IV, junto ao 
edital. 
 
15.3. A Contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja responsabilidade 
é do Contratante, conforme estabelecido na MATRIZ DERISCO ANEXO IV, junto ao edital. 
 
15.4. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, 
o MATRIZ DERISCO ANEXO IV, junto ao edital. 
 
15.5. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, 
tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é o resultado da combinação entre 
probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse 
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conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de 
um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 
 
15.6. A contratada declara: 

a) Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato; e 
b) Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 

 
15.7. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantidas as disposições do Contrato e as 
disposições da MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 
15.8. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, 
por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
16.1. As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, devidamente justificadas e 
autorizadas pela Procuradoria Geral do Município de Palmas. 
 
16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o cedente, quando este entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
17.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21. 
 
17.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
cessionária, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
17.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 
 
17.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a cessionária mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade cedente 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
17.5. A concessão poderá ser encerrada: 

a) pelo término do prazo contratual; 
b) por interesse público devidamente motivado; 
c) por descumprimento das obrigações contratuais; 
d) por inadimplência da concessionária; 
e) por abandono do espaço; 
f) por prática de atividade proibida; 
g) pela perda das condições necessárias ao exercício da atividade; 
h) nas demais hipóteses previstas na legislação e no contrato. 
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17.6. A extinção antecipada não afastará a responsabilidade da concessionária pelos prejuízos causados. 
 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a cessionária que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
18.1. Serão aplicadas à cessionária que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) advertência, quando a cessionária der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
d) multa moratória, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso, de: 
d.1) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
d.2) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 
d.3) 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até 
o 30º (trigésimo). Findo o prazo máximo, será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites 
fixados no parágrafo seguinte, observados os critérios de dosimetria. 
 
18.2. Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade competente 
poderá: 
a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 
nota de empenho; e 
b) determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
18.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
18.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
18.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao cedente (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
18.6. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração 
pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 
 
18.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
à cessionária, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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18.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o cedente; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
18.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
CLÁUSULA NONA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que 
tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste. 
 
19.1. A cessionária declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo cedente, 
compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 
 
19.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da 
execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
19.3. A cessionária fica obrigado a comunicar ao cedente em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar 
as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
19.4. Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais 
serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI 
e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
 
CLÁUSULA VIGESIMA – CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo cedente, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao cedente divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Palmas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual. 
 

Palmas, __/__/2026 
        XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                            XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
            MUNICÍPIO DE PALMAS                                                                          CESSIONÁRIA 
      Daniel Ricardo Langaro - Prefeito                                                                  - Representante 
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EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO N.º XX/2026 
PROCESSO N° 141/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2026 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO:  
CEDENTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.161.181/0001-08, com sede em Palmas - PR, na Avenida Clevelândia, nº 521, representado legalmente neste ato 
pelo Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro. 
CESSIONÁRIA:  
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração comercial de 
lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – Paraná.  
Fiscalização: 
Secretaria Municipal Gestor/Fiscal Servidor Matrícula 
Sec. Municipal de Administração  Responsável Técnico  Diego dos Santos Borges 3208811 
Sec. Municipal de Administração Fiscalizador  Elisangela Piasentini 3206221 
Sec. Municipal de Administração Gestor  Giovanni Guimarães Dezanoski 3205674 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  120 (cento e vinte) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 
FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná. 
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ANEXO VI – MODELO PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
(Papel timbrado da empresa). 

 
ÀO MUNICIPIO DE PALMAS – PARANÁ 
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, proposta técnica para participação no 
Processo Licitatório Concorrência n° 11/2026. 
 
1. OBJETO: 
Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração comercial de 
lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – Paraná.  
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE: CARGO: 
RG: CPF: 
CIDADE/ESTADO/ENDEREÇO/CEP: TELEFONE: 
EMAIL: 

 
3. CONDIÇÕES GERAIS 
 
3.1. A proponente declara conhecer os termos do Instrumento Convocatório que rege a presente licitação, 
bem como declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação. 
 
3.2. Especificação completa do serviço oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação; 
 
3.3. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da concorrência. 
 
3.4. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, caso ele seja 
aplicado nessa contratação, observado o art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
4. PROPOSTA:  
Apresentamos nossa proposta para os Itens abaixo discriminados, conforme integra do instrumento 
convocatório da licitação em epígrafe. 
 

Item Especificação Unid. 
Quanti-
dade 

Preço 
Unitário 

Preço To-
tal 

1 

CONCESSÃO DE USO BOX 03 RODOVIÁRIA 
Concessão de direito de uso de área pública para ex-
ploração comercial - box 03 medindo 36,18m², locali-
zado no terminal rodoviário municipal (66815 - 1) 

MÊS 120,00   

 
PROPOSTA: R$ (Por extenso – quando da elaboração da proposta escrita, adequar o valor conforme 
lance vencedor). 
 
 
 

LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RENUNCIA A VISITA TECNICA – MODELO  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PALMAS – PR  

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório n° 
(inserir número), sob a modalidade Concorrência. nº (inserir número), instaurado por este Município, 
DECLARAMOS, sob as penalidades da lei, que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, que assumimos total responsabilidade por esse fato e que não 
utilizaremos deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras 
com o Município de Palmas-PR. 
 
 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
(LOCAL E DATA) 

 
_________________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
(Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 

À Comissão de Licitação  

Ref.: Edital de Concorrência para Obras e Serviços de Engenharia n° 11/2026   
Declaramos que as demonstrações anexadas na Concorrência p/ Obras e Serv. Eng. n°.........., conforme 
índice abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do 
último exercício social.  

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a 
apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão o índice do quadro abaixo:  

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:  

Tipo de Índice – Fórmula  Valor em Reais  Índice 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
  

SG = AT / (PC + ELP)   

LC = AC / PC   

 

AC = Ativo Circulante           RLP = Realizável a Longo Prazo  
LC = Liquidez Corrente    ELP = Exigível a Longo Prazo  
PC = Passivo Circulante   LG= Liquidez Geral  
SG = Solvência Geral 
AT= Ativo Total 

Obs: A empresa Licitante que apresentar Liquidez Corrente, Solvência Geral ou Liquidez Geral menor de 
menor que 1,0(uma vírgula zero), será inabilitada.  

Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2(duas) casas decimais, desprezando-se  

 

 

 

 

as demais. ________, em ___ de ____ de 2026. 

 

_____________________________________ ________________________________ Representante 
Legal    
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 11/2026 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. (000), sediada, (Endereço Completo), por intermédio do seu 
representante legal (______________), firma os devidos fins e sob as penas da lei as declarações que 
seguem:  
 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL  
Declaro para fins de atendimento ao que consta do edital, estamos ciente e concordamos com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 
AUTORIZAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE DADOS 
Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD – Lei 13.709/2018, 
autorizo a divulgação dos dados e documentos encaminhados na presente licitação para fins de 
publicidade e transparência. 
 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
Declaro que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
Declaro que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo e 
manifesto ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A OBRIGAÇÕES TRABALHISTA  
Declaro que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 
27.10.99. 
Declaro, ainda, que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
Declaro, ainda, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONARIO PUBLICO 
Declaro que nenhum funcionário público, ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal integra nosso quadro societário, nem funcional, sob qualquer regime de 
contratação. 
 
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (este item é facultativo, 
sendo obrigatório somente para as empresas que se enquadrarem) 
Declaramos, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de14/12/2006; 

Declaro que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Declaro, ainda, que até a presente data, não celebramos contratos junto a Administração Pública no atual 
ano calendário de 2026, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
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enquadramento como empresa de Pequeno Porte, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar 123/2006, e art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
DECLARAÇÃO INDEPENDÊNCIA DE PROPOSTA 
Declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar do presente processo licitatório foi elaborada de maneira 
independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do presente processo licitatório não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
c) que não busquei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de outro participante 
potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do presente processo não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Palmas antes da 
abertura oficial das propostas e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.  
 
 
(Assinatura do representante legal da empresa proponente). 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
 
 
 
 

A empresa ......................................, inscrita no CNPJ nº. ......................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a)..................................portador(a) do CPF nº. ........................., DECLARA, 
sob as penas da lei, em atendimento ao disposto no Edital de concorrência Eletrônica nº 11/2026, que: 
 
 

a) A concessionária manterá disponibilidade e comprometer-se com o integral cumprimento das 
normas sanitárias, operacionais e de segurança aplicáveis ao exercício da atividade objeto da 
concessão. 

b) A CESSIONÁRIA prestará a título de garantia de execução contratual o correspondente a 02 
(duas) vezes o valor pago mensalmente pela concessão de cada lote. 

B.1) A garantia a que se refere esta cláusula deve ser apresentada no ato de assinatura do presente 
contrato. 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

________, em ___ de ____ de 2026. 
 

(assinatura do representante legal da proponente) 
(Carimbo CNPJ) 
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ANEXO XI – NOTA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A PLATAFORMA BNC – BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 
O Município de Palmas informa aos senhores licitantes que a plataforma BNC foi selecionada por meio do 
Processo Licitatório nº 153/2025 – Pregão Eletrônico nº 48/2025 para contratação de plataforma web para 
realização de licitações eletrônicas, com integração com o sistema de gestão, sem custo para o município 
de Palmas-PR, remunerada por meio de taxa fixa por participação em única licitação, a ser paga por 
empresa participante. 
A plataforma firmou o Contrato nº 308/2025, ficando estipulada a taxa fixa, a ser paga por empresa 
participante em única licitação, o valor de R$ 18,97 (dezoito reais e noventa e sete centavos). 
Cabe ressaltar que não há óbice para que a empresa participante de licitações do município de Palmas, 
se assim ela optar, contrate plano mediante pagamento de mensalidade, caso em que não haverá a 
cobrança da taxa por participação em única licitação. 
A plataforma contratada se comprometeu, ainda, a prestar o suporte necessário às empresas licitantes 
podendo ser contatada no telefone e whatsapp (42) 3026-4555, e-mail contato@bnc.org.br. 
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  Proc. Administrativo 15- 14.194/2026

De: Gabrielly C. - DL

Para: DC - Departamento de Contabilidade 

Data:  22/10/2026 às 10:33:48

Número da Concorrência no Betha: 

11

Ano: 

2026

 

Solicitamos assinatura no parecer contábil em anexo. 

_

Gabrielly Bertollo Machado Cirino 

Diretora do Departamento de Compras

Anexos:

Parecer_contabil.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Ezequiel Heckler Goulart 22/10/2026 13:52:43 1Doc EZEQUIEL HECKLER GOULART CPF 897.XXX.XXX-20

Para verificar as assinaturas, acesse https://palmaspr.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0695-24EA-196A-0BFF 
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Parecer contábil 
UNIDADE ADMINISTRATIVA:  
Secretaria Municipal de Administração; 
 
Processo: 141/2026 
 
Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração 
comercial de lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – 
Paraná.  
 
 
RÚBRICA RECEITA: 
1.3.1.0.01.1.1.01.00.00 – RECEITA PATRIMONIAL – ALUGUEL ESPAÇO PÚBLICO 

 
 
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 142.135,20 (cento e quarenta e dois mil, cento e trinta e 
cinco reais e vinte centavos). 

 
 

 
 

Palmas 22 de outubro de 2026 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

       
 

Ezequiel H. Goulart 
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  Proc. Administrativo 16- 14.194/2026

De: Ezequiel G. - DC

Para: DL - Departamento de Licitação  - A/C Gabrielly C.

Data:  22/10/2026 às 13:53:25

 

_

Ezequiel Heckler Goulart 

Contador
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  Proc. Administrativo 17- 14.194/2026

De: Gabrielly C. - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  23/10/2026 às 09:58:53

 

Informamos que a realização da disputa relativa a este processo, será em 23/11/2026 ás 09:15h

Segue link para acesso ao edital, e acompanhamento de contratação, que pode ser encaminhado para possíveis
interessados.

Link de acesso ao edital: https://cloud.pmp.pr.gov.br/index.php/s/CWmLyKqgE35662e

Link de acesso á contratação: https://bnccompras.com/Process/ProcessView?param1=
[gkz]cL_sudHQRXV1uy3NKtL24sNNWsNJfLXrRYsPxSZW7wUqy4upN6rVK8YgwcGIis7hvZlJfClq7ULv6A0LlqS8gSa3giE3XJyKHm_0uSWTU7M=

Menciono fiscal/gestor/responsável técnico:Elisangela Piasentini - DAGiovanni Guimaraes Dezanoski - DADiego Dos
Santos Borges - DA

_

Gabrielly Bertollo Machado Cirino 

Diretora do Departamento de Compras

1Doc:  Proc. Administrativo 18- 14.194/2026        273/280

https://cloud.pmp.pr.gov.br/index.php/s/CWmLyKqgE35662e
https://bnccompras.com/Process/ProcessView?param1=%255Bgkz%255DcL_sudHQRXV1uy3NKtL24sNNWsNJfLXrRYsPxSZW7wUqy4upN6rVK8YgwcGIis7hvZlJfClq7ULv6A0LlqS8gSa3giE3XJyKHm_0uSWTU7M=


  Proc. Administrativo 18- 14.194/2026

De: Gabrielly C. - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  23/10/2026 às 13:17:46

 

Publicações.

_

Gabrielly Bertollo Machado Cirino 

Diretora do Departamento de Compras

Anexos:

PNCP.pdf

PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_DIOE.pdf

PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_DIOEMS.pdf

PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_JORNAL.pdf

TCE.pdf

1Doc:          274/280



Objeto:

Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à exploração comercial de lanchonete instalada
nas dependências da Rodoviária Municipal de Palmas – Paraná.

   Editais

Edital nº 11/2026
Última atualização 23/10/2026

Acessar Contratação Processo Eletrônico na origem não informado

Órgão/Entidade: 76.161.181/0001-08 - MUNICIPIO DE PALMAS

Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - PR Localidade da Unidade: Palmas/PR

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, II Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Municipal

Data de divulgação no PNCP: 23/10/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 23/10/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 23/11/2026 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76161181000108-1-000177/2026 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 142.135,20

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário

1 CONCESSAO DE USO BOX 03 RODOVIARIACONCESSAO DE USO BOX
03 RODOVIARIAConcessao de direito de uso de area publica para
exploracao comercial - box 03 medindo 36,18mÂ², localizado no
terminal rodoviario municipal

120 R$ 1.184,46

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS

6ª FEIRA |23/OUT/2026 - EDIÇÃO N° 12.24366

Novo Itacolomi

7.500KG, E DEMAIS CARACTERISTICAS CONFORME TERMO DE 
CONVÊNIO Nº 245/2026-SECID - SAM 108, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DAS 
CIDADES, O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE E O 
MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA,  considerando a conclusão dos julgamentos 
de impugnações pendentes no referido certame e que não ensejaram quaisquer 
alterações no instrumento convocatório inicial e seus anexos. Considerando a 
retomada do certame supracitado, o recebimento das propostas dar-se-á das 
17h30min do dia 22/10/2026 até às 08h00min do dia 05/11/2026. A abertura 
das propostas será a partir das 08h30min do dia 05/11/2026. O início da sessão 
de disputa de preços será às 09h00min do dia 05/11/2026 na plataforma bll.
compras.com. Publique-se. Este documento encontra-se disponível no site 
www.matelandia.pr.gov.br.  Matelândia/PR, 21 de outubro de 2026. Lucas 
Cigerza Bonadiman - Pregoeiro - Portaria n° 20.064/2026.
<#E.G.B#142694/2026#66#2138874/>

Protocolo 142694/2026

<#E.G.B#142961/2026#66#2139151>

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ITACOLOMI 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026  
O MUNICÍPIO de Novo Itacolomi  torna público que fará realizar, às  09:00 
horas do dia 11 de novembro do ano de 2026, na plataforma Bolsa Nacional 
de Compras (BNC) – disponível através do site: https://www.bnc.org.br , 
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, da seguinte obra: 

 Local do objeto Objeto Quantidade e  
 unidade de medida 

Prazo de 
execução  

Diversas vias na 
Sede Municipal 

Urbanização de 
calçadas 2296,96 m² 240 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura www.novoitacolomi.pr.gov.br 
e na plataforma Bolsa Nacional de Compras (BNC) – disponível através do 
site: https://www.bnc.org.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, por meio 
da plataforma. 
Novo Itacolomi, 22 de outubro de 2026. 
João Pedro Magon - Prefeito Municipal 

 <#E.G.B#142961/2026#66#2139151/> Protocolo 142961/2026

<#E.G.B#143194/2026#66#2139417>

     MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI 
            EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026. 

O MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI, torna público que às 09:00 horas do 
dia 06/11/2026, na plataforma Bolsa Nacional de Compras (BNC) 
https://www.bnc.org.br  , realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, 
do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação – INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para 
aquisição de:  

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO 
Veículo Utilitário tipo 

PICK-Up CD 2 R$ 267.326,67 180 dias 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio 
eletrônico da Prefeitura de Novo Itacolomi e na plataforma Bolsa Nacional de 
Compras (BNC) https://www.bnc.org.br. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Pregoeiro, por meio da 
plataforma. 
 

Novo Itacolomi, 22 de outubro de 2026. 
João Pedro Magon - Prefeito Municipal 

 <#E.G.B#143194/2026#66#2139417/> Protocolo 143194/2026

Palmas

<#E.G.B#142929/2026#66#2139116>

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 141/2026.
Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2026.
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizará processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA nº. 11/2026, e conforme especificações deste certame nas 
condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo “MAIOR 
OFERTA”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 23/11/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de Compras - BNC.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada 
à exploração comercial de lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária 

Municipal de Palmas - Paraná.
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 142.135,20 (cento e quarenta e dois mil, 
cento e trinta e cinco reais e vinte centavos).
informações: Departamento de Licitações - Prefeitura Municipal de Palmas - 
Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas - PR, telefone (46) 3263-7068 - Site: 
www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br
MUNICÍPIO DE PALMAS - Daniel Ricardo Langaro - Prefeito
<#E.G.B#142929/2026#66#2139116/>

Protocolo 142929/2026

<#E.G.B#143123/2026#66#2139333>

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 142/2026.

Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12/2026.
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizará processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA nº. 12/2026, e conforme especificações deste certame nas 
condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo “MAIOR 
OFERTA”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 25/11/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de Compras - BNC.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, destinada à exploração 
comercial de lanchonete instalada no Ginásio Municipal Monsenhor Engelberto, 
localizado na Rua Nossa Senhora de Fátima, s/n, Bairro Santuário, Município de 
Palmas - Paraná.
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 173.864,40 (cento e setenta e três mil, 
oitocentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos).
informações: Departamento de Licitações - Prefeitura Municipal de Palmas - 
Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas - PR, telefone (46) 3263-7068 - Site: 
www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br
MUNICÍPIO DE PALMAS - Daniel Ricardo Langaro - Prefeito
<#E.G.B#143123/2026#66#2139333/>

Protocolo 143123/2026

<#E.G.B#143176/2026#66#2139394>

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 147/2026

Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 10/2026
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizará processo de licitação conforme especificações e nas condições fixadas 
no Edital e seus anexos.
INICIO DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 23/10/2026
FIM DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 09:00 do dia 18/12/2026
INÍCIO DA DISPUTA: 09:15 do dia 18/12/2026
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Sítio eletrônico - Bolsa Nacional de Compras - BNC: www.bnc.org.br
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 3.427.050,00 (três milhões, quatrocentos 
e vinte e sete mil e cinquenta reais).
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de projetos 
complementares de arquitetura e engenharia de diversas complexidades.
Informações: Departamento de Licitação - Prefeitura do Município de Palmas - 
Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas - PR, telefone (46) 3263-7068 - Site: 
www.pmp.pr.gov.br e https://www.bnc.org.br.

Palmas, 22/10/2026
MUNICÍPIO DE PALMAS

Daniel Ricardo Langaro - Prefeito
<#E.G.B#143176/2026#66#2139394/>

Protocolo 143176/2026

Paranavaí

<#E.G.B#142905/2026#66#2139091>

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 18/2026
O Município de Paranavaí-PR torna público que fará realizar, às 09 horas do dia 
11 de novembro do ano de 2026, na plataforma eLicita https://elicita.atende.net/, 
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da seguinte obra:

Local do objeto Objeto Quantidade e
unidade de medida

Prazo de execução 

Sede Municipal Recape em CBUQ 141.744,18 m² 360 dias

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, adendos 
e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
sítio eletrônico da Prefeitura Paranavaí e na plataforma eLicita https://elicita.atende.
net/. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser 
apresentados ao Agente de Contratação, por meio da plataforma.

Paranavaí, 22 de novembro de 2026.

Dyeron Souza Santos
Diretor Especial de Compras

<#E.G.B#142905/2026#66#2139091/>

Protocolo 142905/2026
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87 da Lei Orgânica Municipal; Considerando a Lei Municipal nº 3135, de 15 de maio de 
2025; Considerando o Edital nº 02/2026 de Abertura de Seleção de Servidores Públicos 
Municipais Temporários por Processo Seletivo Simplificado – PSS; Considerando o Edital 
nº 07/2026 de Classificação Final, conforme Edital de Convocação sob o nº 17/2026; 
Considerando o Memorando nº 14.631/2026, expedido pela Secretaria Municipal de 
Saúde; resolve,
NOMEAR
Art. 1º – Os funcionários abaixo indicados, a contar de 22 de outubro de 2026:

TÉCNICO EM ENFERMAGEM – INDÍGENA
NÍVEL VI – 01

CLAS CANDIDATO D.N LOCAL

3º ANDREIA ALVES 23/01/1988 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – UBS ELDORADO

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Palmas, PR, 22 de outubro de 2026.
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

Cod472876

ERRATA DE RETIFICAÇÃO – PORTARIA Nº 23.008, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.

O Prefeito do Município de Palmas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
torna pública a presente RETIFICAÇÃO, destinada à correção de erro material identificado 
na primeira e na segunda erratas da Portaria nº 23.008, de 08 de outubro de 2026, que 
tratam da nomeação de servidores aprovados em Processo Seletivo Simplificado.
ONDE SE LÊ:
“Art. 2º – Os funcionários abaixo indicados, a contar de 08 de outubro de 2026:”
LEIA-SE
: 
“Art. 2º – Os funcionários abaixo indicados, a contar de 09 de outubro de 2026:”
A presente retificação aplica-se exclusivamente à primeira e à segunda erratas da Portaria 
nº 23.008/2026, permanecendo inalteradas todas as demais disposições, inclusive as 
nomeações realizadas e as respectivas lotações.
Fica esclarecido que os efeitos das nomeações constantes das referidas erratas devem 
ser considerados a contar de 09 de outubro de 2026, em conformidade com a data 
estabelecida na Portaria original.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Palmas, PR., 22 de outubro de 2026.
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito 

Cod472888

PORTARIA Nº 23.045

O Prefeito do município de Palmas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; 
Considerando a legislação em vigor, em especial o contido no Decreto Municipal nº 3.891 
de 31 de agosto de 2021 (designa, define e regulamenta as atribuições do fiscal e gestor 
de contrato no âmbito da administração pública municipal); resolve:
DESIGNAR
Art. 1º – Os servidores abaixo relacionados, para responderem como GESTORES/
FISCAIS do contrato nº 337/2026–CTA SERVICOS MEDICOS LTDA, oriundo do Processo 
nº 140/2026, pregão eletrônico nº 30/2026, que tem por objeto: Contratação de clínica ou 
comunidade terapêutica, especializada na prestação de serviços de longa permanência, 
destinada ao acolhimento institucional de homens e mulheres (de 18 a 59 anos) com ou 
sem vínculo familiar, em situação de risco bem como ao domicílio coletivo a portadores 
de transtornos psiquiátricos, deficiência mental e dependência química, em condições de 
respeito, dignidade e cidadania, revogando eventuais disposições em contrário:

Secretaria Fiscalizador/Gestor Nome do Servidor Matrícula Funcional

Assistência Social Fiscal Técnico Terezinha Rosa Bobela 3204030

Assistência Social Fiscal Administrativo Iliane Florkovski Martins 1204961

Assistência Social Gestor Rubiana Cristine Matoso Terencio 3204030

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Palmas, 22 de outubro de 2026.
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

Cod472896

ERRATA

ERRATA – PORTARIA Nº 22.990 – de 1º de outubro de 2026.
ADICIONAR AO TEXTO ORIGINAL:
Art. 2º – Licença Prêmio a servidora ROSANI APARECIDA SCHNEIDER SOARES, 
inscrita no CPF/MF sob nº ***.893.139-**, admitida em 21/08/2006, no cargo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, sob o regime 
Estatutário, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar de 1º de outubro de 2026 até 29 
de dezembro de 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Palmas, PR., 22 de outubro de 2026.
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito 

Cod472926

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 141/2026.
Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2026.
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que 
realizará processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 
11/2026, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus 
anexos, sendo a licitação do tipo “MAIOR OFERTA”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 23/11/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras – BNC.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, destinada à 
exploração comercial de lanchonete instalada nas dependências da Rodoviária Municipal 
de Palmas – Paraná. 
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 142.135,20 (cento e quarenta e dois mil, cento e trinta 
e cinco reais e vinte centavos).
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Palmas–Avenida 
Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7068 – Site: www.pmp.
pr.gov.br e www.bnc.org.br
___________________________________
MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

Cod472866

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 142/2026.
Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12/2026.
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que 
realizará processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 
12/2026, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus 
anexos, sendo a licitação do tipo “MAIOR OFERTA”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 25/11/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras – BNC.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, destinada à exploração comercial 
de lanchonete instalada no Ginásio Municipal Monsenhor Engelberto, localizado na Rua 
Nossa Senhora de Fátima, s/n, Bairro Santuário, Município de Palmas – Paraná.
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 173.864,40 (cento e setenta e três mil, oitocentos e 
sessenta e quatro reais e quarenta centavos).
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Palmas–Avenida 
Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7068 – Site: www.pmp.
pr.gov.br e www.bnc.org.br
___________________________________
MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

Cod472887

EXTRATO DO CONTRATO N.º 338/2026

PROCESSO N° 134/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22/10/2026
CEDENTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-08, com sede em Palmas - PR, na Avenida Clevelândia, 
nº 521, representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro.
CESSIONÁRIA: PUTON & DAL MOLIN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 85.482.594/0001-77, com sede na Rodovia 
PR 280, nº 8641, São Cristóvão, Município de Pato Branco, Estado do Paraná, CEP 
85.508-280, telefone (46) 3262-1592 (46) 3223-3157, e-mail puton@chicoeletro.com.br, 
neste ato representada pelo Sr. Felipe Dal Molin Puton.
OBJETO: Concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, pelo período de 15 
anos, desde que cumpridos os requisitos e a finalidade da concessão, localizado na 
Área Industrial registrado sob Matricula n° 13.812, de propriedade do Município, com a 
finalidade de incentivo e estímulo à instalação de empresa ou a prevenção de sua evasão 
do município, e a geração de emprego e renda, e cláusula de reversão, conforme Lei 
Municipal n° 2.550, de 20 de dezembro de 2017.
FATURAMENTO: deverá ser apresentado, na sede do cedente, acompanhada das 
Certidões de Regularidade Fiscal necessárias.
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 15 (quinze) anos a contar da 
assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná.

Cod472920
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REGISTRO DE CHAPA
ELEIÇÃO PARA OS CONSELHOS DIRETOR E FISCAL DA APEOP – 

GESTÃO 2027/2030
O Presidente da APEOP, no exercício de suas prerrogativas estatutárias, e no cum-
primento do que estabelece o Art. 36 § 1º, vem dar publicidade dos registros de 
chapas para o pleito eleitoral gestão 2027/2030. O prazo para registro das Chapas 
encerrou às 18:00 (dezoito) horas do dia 21 (vinte e um) de outubro de 2026. 
Não houve registro de chapas ao pleito eleitoral, desta forma aplica-se o art. 38 
dos estatutos sociais: “Nas eleições em que não houver inscrição de chapa 
nas datas previstas neste Estatuto, o mandato da Diretoria estender-se-á 
por 6 (seis) meses, prorrogáveis por mais 6 (seis) meses”

Curitiba, 23 de outubro de 2026.
José Ângelo Turra - Presidente da APEOP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL – PARANÁ
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº. 103/2026 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PLANTONISTAS, SUBSIDIÁRIOS E 
COMPLEMENTARES NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) 
DE CAMPINA GRANDE DO SUL, CONFORME DESCRITIVOS E QUAN-
TITATIVOS CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
Critério de julgamento: Menor Preço Global por Lote
Valor Máximo: R$ 4.985.261,28 (Quatro milhões, novecentos e oitenta 
e cinco mil, duzentos e sessenta e um reais e vinte e oito centavos)
Data de abertura: 12/11/2026 às 09:00 horas.
Local da realização: Compras BR - https://comprasbr.com.br
O Edital do referido Pregão Eletrônico e seus anexos, poderão ser obtidos no site da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Paraná no endereço: www.campina-
grandedosul.pr.gov.br na opção Transparência – Licitações e no site do sistema eletrônico 
de julgamento Compras BR no endereço: https://comprasbr.com.br. Outras informações 
enviar e-mail para: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br e/ou pelo telefone (41) 3162-7000.  

AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ – ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.58/2026 - REGISTRO DE PREÇOS LICITAÇÃO COM RESER-
VA DE COTAS DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 
(EPP) e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) E AMPLA CONCORRÊNCIA
OBJETO: Aquisição de cascalho.
VALOR MÁXIMO: R$ 2.256.000,00 (dois milhões, duzentos e cinquenta 
e seis mil reais).
Local: www.bll.org.br
Recebimento das Propostas: A partir 08h30min do dia 27/10/2026 até as 
08:30min do dia 10/11/2026
Abertura e Julgamento das Propostas: Das 08h31min até as 08h55min 
do dia 10/11/2026
Início da Sessão de Disputa de Preços: 09h00min do dia 10/11/2026
Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF).
Pregoeira: LORENA MARIA RIBEIRO BARBOSA
Integra do edital e seus anexos estarão disponíveis: http://www.carambei.pr.gov.
br/ e https://bllcopras.com/. Mais informações, poderão ser solicitados pelo e-mail: 
compras@carambei.pr.gov.br ou pelos fones: (42) 3231-9886 - (42) 99119-3716.

Carambeí, 21 de outubro de 2026
LORENA MARIA RIBEIRO BARBOSA

Agente de Contratação - Portaria 326/2026
Departamento de Compras e Licitações

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO - CONTRATAÇÃO N.º 225/2026 - UASG 389088
Processo n.º 017.000483/2026-19 – Objeto: Fornecimento de uma solução de 
sonorização e imagem. Total de Itens Listados: 1. Edital disponível a partir de 
23/10/2026. Endereço: https://www.crea-pr.org.br/ws/licitacoes-do-crea-pr/ ou 
www.gov.br/compras Entrega das propostas: a partir de 23/10/2026 às 08h00min 
no site www.gov.br/ compras. Abertura das Propostas: 09/11/2026 às 08h00min. 

Curitiba,22 de outubro de 2026.
Sandro Luís Marangoni

Gerente de Suprimentos e Serviços

Leilão Extrajudicial Cresol – Online - Local: Site do leiloeiro - www.
simonleiloes.com.br - 1º leilão: 27/10/2026 às 10h; 2º leilão: 05/11/2026 
às 10h; 3º leilão: 09/11/2026 às 10h; 4º leilão: 18/11/2026 às 10h – Bem: 
Terreno urbano c/ 2.031,00m², Rua Casemiro Szcypior, s/n, bairro mato 
branco, cidade de Contenda/PR. Lance inicial - 1º Leilão: R$ 590.000,00; 
2º leilão: R$ 530.000,00; 3º leilão: R$ 470.000,00; R$ 250.000,00 – 
Pagamento à vista – Edital e mais informações no site do leiloeiro.

   PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FAZENDA RIO GRANDE

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 102/2026
Protocolo n.º 50404/2026 - Processo Administrativo n.º 295/2026

Processo ComprasGov nº 92/2026
Tipo: Menor Preço Global

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de ser-
viços continuados de manutenção, suporte técnico, operação e ampliação 
da infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação (INFOVIA 
MUNICIPAL) do Município de Fazenda Rio Grande, compreendendo a in-
fraestrutura de rede GPON, rede de dados, switches, telefonia VoIP, solu-
ção de fi rewall, cibersegurança e rede de dados implantada no Município de 
Fazenda Rio Grande. Entrega das propostas disponíveis a partir de 23/10/2026 
às 08:00h no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Abertura das Propostas 
13/11/2026 às 09:00h (horário de Brasília) no site: https://www.gov.br/compras/
pt-br.

Fazenda Rio Grande/PR, 22 de outubro de 2026.
José Daniel Fabrício

Pregoeiro

   PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FAZENDA RIO GRANDE

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o resul-
tado do Pregão eletrônico nº 77/2026, cujo objeto é a “AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DOS SETORES 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.”, e ADJUDICA o objeto em favor das em-
presas: ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 
05.439.635/0001-03, para o item 25 valor total de R$ 122.247,00 - (cento e 
vinte e dois mil, duzentos e quarenta e sete reais), CIRURGICA NOSSA 
SENHORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.586.988/0001-80, para os itens 
18, 51, 52, 65, 98, 113, 117, 118, 119 e 148 valor total de R$ 104.214,18 - (cen-
to e quatro mil, duzentos e quatorze reais e dezoito centavos), DIMASTER - 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o nº 02.520.829/0001-40, para o item 111 valor total de R$ 38.974,60 - (trinta e 
oito mil, novecentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos), FARMACIA 
DE MANIPULACAO IDEAL FORMULAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 04.522.343/0001-77, para o item 133 valor total de R$ 4.800,00 - (quatro 
mil e oitocentos reais), INOVAMED HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 12.889.035/0001-02, para o item 112 valor total de R$ 70.423,12 - 
(setenta mil, quatrocentos e vinte e três reais e doze centavos), MED OESTE 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
54.843.246/0001-54, para os itens 8, 13, 14, 32, 100, 115, 122 e 136 valor total 
de R$ 201.059,90 - (duzentos e um mil, cinquenta e nove reais e noventa cen-
tavos), MEDIGRAM COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.470.877/0001-05, para o item 49 valor total de R$ 61.549,20 
- (sessenta e um mil, quinhentos e quarenta e nove reais e vinte centavos), MHL 
MEDICAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 66.392.375/0001-52, para o item 
88 valor total de R$ 18.853,00 - (dezoito mil, oitocentos e cinquenta e três reais), 
NEXXA FARMACEUTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.812.902/0001-
17, para o item 17 valor total de R$ 37.585,95 - (trinta e sete mil, quinhentos 
e oitenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), OESTE SUL CIRURGICA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.828.536/0001-94, para os itens 3, 5, 11, 
24, 26, 29, 30, 36, 38, 40, 41, 42, 46, 47, 48, 50, 53, 59, 64, 66, 67, 69, 70, 
91, 99, 101, 106, 108, 120, 124, 125, 141 e 143 valor total de R$ 477.386,04 
- (quatrocentos e setenta e sete mil, trezentos e oitenta e seis reais e quatro cen-
tavos), OUROMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 48.368.182/0001-84, para os itens 97, 130 e 132 valor total 
de R$ 1.857,54 - (mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro 
centavos), PONTAMED FARMACEUTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.816.696/0001-54, para o item 19 valor total de R$ 58.493,88 - (cinquenta e 
oito mil, quatrocentos e noventa e três reais e oitenta e oito centavos), PRATI, 
DONADUZZI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 73.856.593/0001-66, 
para os itens 84 e 105 valor total de R$ 184.097,70 - (cento e oitenta e quatro 
mil, noventa e sete reais e setenta centavos), PROLICITA DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 33.324.795/0001-42, 
para o item 137 valor total de R$ 42.483,00 - (quarenta e dois mil, quatrocen-
tos e oitenta e três reais), PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 81.706.251/0001-98, para 
os itens 71, 79, 82 e 123 valor total de R$ 373.335,59 - (trezentos e setenta 
e três mil, trezentos e trinta e cinco reais e cinquenta e nove centavos), RF 
LEITE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA 
SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 35.042.079/0001-06, para o item 
62 valor total de R$ 59.348,00 - (cinquenta e nove mil, trezentos e quarenta 
e oito reais), SANTINI MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
58.676.108/0001-89, para os itens 76, 110 e 145 valor total de R$ 43.968,15 
- (quarenta e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e quinze centavos), 
SANTO REMEDIO -COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO-HOSPITALAR 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 28.643.008/0001-95, para os itens 1, 7 e 107 
valor total de R$ 57.369,55 - (cinquenta e sete mil, trezentos e sessenta e nove 
reais e cinquenta e cinco centavos), VERTICE MEDICAMENTOS LTDA, ins-
crita no CNPJ sob o nº 60.146.737/0001-49, para os itens 4, 72, 87, 103, 104, 
114 e 146 valor total de R$ 57.611,98 - (cinquenta e sete mil, seiscentos e onze 
reais e noventa e oito centavos). Os itens 2, 6, 9, 10, 12, 15, 16, 20, 21, 22, 
23, 27, 28, 31, 33, 34, 35, 37, 39, 43, 44, 45, 54, 55, 56, 57, 58, 60, 61, 63, 68, 
73, 74, 75, 77, 78, 80, 81, 83, 85, 86, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96, 102, 109, 116, 
121, 126, 127, 128, 129, 131, 134, 135, 138, 139, 140, 142, 144, 147 restaram 
desertos/fracassados.

Marco Antonio Marcondes Silva
Prefeito Municipal 

   PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FAZENDA RIO GRANDE

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o resultado 
do Pregão Eletrônico nº 95/2026, correspondente ao número 83/2026 no portal 
compras.gov, cujo objeto é a “Contratação de empresa especializada para pla-
nejamento, organização, coordenação e execução de dois eventos de corrida de 
rua, sendo a Corrida Kids da SMELJ e a Corrida do Legislativo – Adulto e Kids, 
e ADJUDICA o objeto em favor da empresa ASSESSOCOR ASSESSORIA 
ESPORTIVA LTDA , inscrita no cnpj sob o nº 17.078.683/0001-00, com o valor 
total de R$75.800,00 (setenta e cinco mil e oitocentos reais . 

Fazenda Rio Grande/PR, 22 de outubro de 2026.
Marco Antonio Marcondes Silva

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 147/2026

Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 10/2026
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos inte-
ressados que realizará processo de licitação conforme especifi cações e 
nas condições fi xadas no Edital e seus anexos.
INICIO DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 23/10/2026
FIM DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 09:00 do dia 18/12/2026
INÍCIO DA DISPUTA: 09:15 do dia 18/12/2026
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras - BNC: www.bnc.org.br
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 3.427.050,00 (três milhões, qua-
trocentos e vinte e sete mil e cinquenta reais).
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de pro-
jetos complementares de arquitetura e engenharia de diversas comple-
xidades.
Informações: Departamento de Licitação – Prefeitura do Município de Pal-
mas - Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 
3263-7068 – Site: www.pmp.pr.gov.br e https://www.bnc.org.br.

Palmas, 22/10/2026
MUNICÍPIO DE PALMAS

Daniel Ricardo Langaro – Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 141/2026.

Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2026.
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos in-
teressados que realizará processo de licitação na modalidade de CON-
CORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 11/2026, e conforme especifi cações 
deste certame nas condições fi xadas no Edital e seus anexos, sendo a 
licitação do tipo “MAIOR OFERTA”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 23/11/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras – 
BNC.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, mediante licitação, 
destinada à exploração comercial de lanchonete instalada nas dependên-
cias da Rodoviária Municipal de Palmas – Paraná. 
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 142.135,20 (cento e quarenta e 
dois mil, cento e trinta e cinco reais e vinte centavos).
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Pal-
mas - Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 
3263-7068 – Site: www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br

MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro 

Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 142/2026.

Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12/2026.
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos in-
teressados que realizará processo de licitação na modalidade de CON-
CORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 12/2026, e conforme especifi cações 
deste certame nas condições fi xadas no Edital e seus anexos, sendo a 
licitação do tipo “MAIOR OFERTA”.
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 25/11/2026;
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – Bolsa Nacional de Compras – 
BNC.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
OBJETO: Concessão onerosa de uso de bem público, destinada à explo-
ração comercial de lanchonete instalada no Ginásio Municipal Monsenhor 
Engelberto, localizado na Rua Nossa Senhora de Fátima, s/n, Bairro San-
tuário, Município de Palmas – Paraná.
VALOR MINIMO DO CERTAME: R$ 173.864,40 (cento e setenta e três 
mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos).
informações: Departamento de Licitações – Prefeitura Municipal de Pal-
mas - Avenida Clevelândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 
3263-7068 – Site: www.pmp.pr.gov.br e www.bnc.org.br

MUNICÍPIO DE PALMAS
Daniel Ricardo Langaro - Prefeito

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 103.2026

O Município de Palmeira torna público que às 09:00 do dia 09/11/2026 realizará a 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR item, 
com fundamento na Lei 14.133/2021, que tem por objeto:
Aquisição sob demanda de extintores, recargas de extintores, placas de identifi cação e 
luminárias de emergência, que serão destinadas as Secretarias Municipais.
 LOCAL: www.bllcompras.org.br ´´Acesso Identifi cado no link– BLL Compras´´. Os 
interessados poderão obter o edital na íntegra através do Portal Nacional de Contratações 
Públicas– PNCP pelo endereço eletrônico www.gov.br/pncp/pt-br, Portal da Transparência 
do Município pelo endereço eletrônico www.palmeira.pr.gov.br, através do Acesso Público 
da BLL pelo endereço eletrônico indicado acima ou junto ao Departamento de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Palmeira, nas horas normais de expediente. Informações adicionais, 
dúvidas ou pedidos de esclarecimentos poderão ser solicitados através do fone: 42-3909-5014 
ou pelo e-mail: licitacao@palmeira.pr.gov.br . 

22 de outubro de 2026
DIRLENE APARECIDA DELFRATE

 Autoridade Competente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2026
PROCESSO LICITATÓRIO nº 479/2026 – Objeto: Contratação de empresa es-
pecializada na prestação de serviços de seguros para os veículos ofi ciais 
pertencentes a da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 
Educação, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Eventos e Juventude. 
DATA DE ABERTURA: 11/11/2026, às 09:00 horas. A sessão será realizada na 
internet no endereço eletrônico http://comprasbr.com.br . Critério de Julgamen-
to: MENOR PREÇO GLOBAL. O edital estará à disposição dos interessados no 
endereço eletrônico www.pontaldoparana.pr.gov.br, link portal da transparência/
licitações e portal http://comprasbr.com.br .

Pontal do Paraná, 22 de outubro de 2026.
Aurea Munhoz - Pregoeira Municipal

Decreto 13.485/2026
NEOCONSIG TECNOLOGIA S/A

CNPJ 07.502.724/0001-82
NIRE 41300297673

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
FERNANDO WEIGERT, na qualidade de Diretor Presidente da NEOCON-
SIG TECNOLOGIA S/A (“Companhia”), nos termos do art. 123, da Lei 
Federal n. 6.404/76, convoca os acionistas da Companhia a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de outubro 
de 2026, às 10h, nos termos do art. 125, da Lei Federal n. 6.404/1976, 
na sede da Companhia, na cidade de Curitiba/PR, à avenida República 
Argentina, 1.505, 13º andar, sala 1.302, Água Verde, CEP 80620-010, a 
fi m de discutir e deliberar sobre a seguinte matéria constante da ordem do 
dia: (i) aprovação e ratifi cação das distribuições de dividendos realizadas 
pela Companhia ao sócio Rafael Emrich Candelot entre 2021 e 2025, e 
(ii) outros assuntos de interesse da Companhia.
Por ser essa a expressão da verdade, fi rma o presente.

Curitiba/PR, 20 de outubro de 2026.
FERNANDO WEIGERT

Diretor Presidente

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

A VOTORANTIM CIMENTOS S/A, CNPJ 01.637.895/0112-58 
torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Reno-
vação da Licença de Operação - RLO para Posto de Combus-
tível a ser implantada na Estrada Rural do Corriola, s/n, KM 4, 
bairro Rio Abaixo - Rio Branco do Sul, PR.

EXTRATO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO Nº 8.777/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e com base na Lei Federal nº 14.133/2021, e de acordo com o 
procedimento licitatório e julgamento das propostas apresentadas ao PROCESSO 
Nº 8.777/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026, que tem por objeto a aquisi-
ção de medicamentos básicos e manipulados, ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO 
a licitação em face das empresas: 1) A.D. DAMINELLI LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 10.749.758/0001-80, vencedora do itens 49, 65 e 100 pelo valor total de R$ 
41.438,80 (quarenta e um mil, quatrocentos e trinta e oito reais e oitenta centavos); 
2) ANAPHARMA MANIPULAÇÃO E MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 02.315.234/0001-53, vencedora dos itens 74 e 75 pelo valor total de R$ 
2.327,58 (dois mil, trezentos e vinte e sete reais e cinquenta e oito centavos); 3) 
A N F LEAL CARVALHO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 26.762.975/0001-40, vence-
dora dos itens 06, 08, 48, 50 e 117 pelo valor total de R$ 103.930,00 (cento e três 
mil e novecentos e trinta reais);4) APOTHEKE FARMACIA DE MANIPULAÇÃO E 
DROGARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 31.368.733/0001-07, vencedora dos 
itens 02 e 04 pelo valor total de R$ 21.300,00 (vinte e um mil e trezentos reais); 5) 
BOMPP – DISTRIBUIDORA DE NUTRIÇÃO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.518.314/0001-75, vencedora dos itens 14, 
22 e 23 pelo valor total de R$ 40.964,00 (quarenta mil e novecentos e sessenta 
e quatro reais); 6) BR SUL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 21.438.123/0001-89, vencedora dos itens 103, 114 e 115 pelo 
valor total de R$ 82.693,20 (oitenta e dois mil, seiscentos e noventa e três reais e 
vinte centavos); 7) CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 44.734.671/0022-86, vencedora dos item 03 pelo valor 
total de R$ 160.875,00 (cento e sessenta mil e oitocentos e setenta e cinco reais); 8) 
ESTRATTI VEGETALI FARMACIA E MANIPULAÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 04.162.170/0001-23, vencedora dos item 47 pelo valor total de R$ 30.120,00 
(trinta mil e cento e vinte reais); 9) MED OESTE DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 54.843.246/0001-54, vencedora dos 
itens 11, 17, 24, 59, 84 e 113 pelo valor total de R$ 74.527,00 (setenta e quatro mil 
e quinhentos e vinte e sete reais); 10) OESTE SUL CIRURGICA LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 61.828.536/0001-94, vencedora dos itens 05, 07, 30, 35, 36, 39, 51, 
53, 58, 79, 85, 86, 90, 92, 95, 97, 99, 109, 116 e 118 pelo valor total de R$ 311.732,79 
(trezentos e onze mil, setecentos e trinta e dois reais e setenta e nove centavos); 11) 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 81.706.251/0001-98, vencedora dos item 01 pelo valor total de 
R$ 60.277,50 (sessenta mil, duzentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos); 
Itens Fracassados: Itens 10, 12, 13, 15, 16, 20, 25 a 27, 29, 40, 43, 45, 46, 61, 68 a 
72, 74, 75, 81, 87, 88, 93, 94, 96, 101, 102, 104, 105 e 119; Itens Desertos: Itens 09, 
18, 19, 21, 28, 31 a 34, 37, 38, 41, 42, 44, 52, 54 a 57, 60, 62  64, 66, 67, 73, 76 a 78, 
80, 82, 83, 89, 91, 98, 106 a 108 e 110 a 112; Valor total adjudicado e homologado: 
R$ 930.185,87 (novecentos e trinta mil, cento e oitenta e cinco reais e oitenta e sete 
centavos); Palácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito Antônio Alceu Zielonka, 21 de outu-
bro de 2026. Marcus Mauricio de Souza Tesserolli - Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2026
A Pregoeira do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL-PR comunica que fará reali-
zar, no dia 10/11/2026 às 14:00h, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo menor preço global, pelo site www.compras.gov.br, visando contratação para 
renovação de subscrição de software e suporte técnico ofi cial do fabricante (Annual 
Subscription & Support Renewal). A cópia do edital poderá ser obtida, também, no 
site do TRE-PR (www.tre-pr.jus.br). Sandra Mara Kovalski dos Santos. Pregoeira.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
FINANÇAS E PLANEJAMENTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2026

TIPO: Menor Preço Global Através do Maior Desconto
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Quatro Barras torna público para conhecimen-
to dos interessados que fará realizar Licitação, sob a modalidade supra, 
com as seguintes características:
OBJETO: Registro de preços para fornecimento de vidros, serviços de 
instalação, manutenção, reparo ou reposição de itens de vidraçaria, con-
forme especifi cações contidas no Termo de Referências (Anexo 01) e no 
Estudo Técnico Preliminar (Anexo 02) do referido Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 17h00 do dia 23/10/2026 às 
08:29 min do dia 10/11/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 8h30min do dia 10/11/2026.
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário Ofi cial de Brasília.
LOCAL: COMPRAS BR - www.comprasbr.com.br “Acesso Identifi cado”
O edital completo poderá ser examinado e adquirido pelo site www.quatro-
barras.pr.gov.br, menu “Licitações” ou solicitado via e-mail licitacao@qua-
trobarras.pr.gov.br. Informações poderão ser obtidas pelo site, e-mail ou 
telefone (041) 3671-8800, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30.

Quatro Barras, 22 de outubro de 2026.
APARECIDA DE ALVES DE PAULA SBRISSIA

Pregoeira Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
FINANÇAS E PLANEJAMENTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2026

TIPO: Menor Preço Por Item
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Quatro Barras torna público para conhecimen-
to dos interessados que fará realizar Licitação, sob a modalidade supra, 
com as seguintes características:
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de utensílios de cozinha. O 
objetivo principal é suprir as necessidades de renovação e reposição de materiais 
e equipamentos utilizados na preparação, no armazenamento e na distribuição de 
refeições, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Educação e de di-
versas outras secretarias e setores da administração pública municipal, conforme 
especifi cações contidas no Termo de Referências (Anexo 01) e no Estudo Técnico 
Preliminar (Anexo 02) do referido Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 17h00 do dia 23/10/2026 às 
08:29 min do dia 12/11/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 8h30min do dia 
12/11/2026.
MODO DE DISPUTA: Aberto
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário Ofi cial de Brasília.
LOCAL: COMPRAS BR - www.comprasbr.com.br “Acesso Identifi cado”
O edital completo poderá ser examinado e adquirido pelo site www.quatro-
barras.pr.gov.br, menu “Licitações” ou solicitado via e-mail licitacao@qua-
trobarras.pr.gov.br. Informações poderão ser obtidas pelo site, e-mail ou 
telefone (041) 3671-8800, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30.

Quatro Barras, 22 de outubro de 2026.
APARECIDA DE ALVES DE PAULA SBRISSIA

Pregoeira Municipal
1Doc:  Proc. Administrativo 14.194/2026  |  Anexo: PUBLICACAO_AVISO_DE_LICITACAO_JORNAL.pdf (1/1)        279/280



Município

Palmas

Entidade

Municipio de Palmas

Valor

142.135,20

Modalidade

Concorrência - Eletrônica

Situação

(Em branco)

Histórico das datas
Data Histórico

Concessão de Direito Real de Uso de Bens
Classificação objeto

Aberto
Modo de disputa

Voltar

CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM PÚBLICO, MEDIANTE 
LICITAÇÃO, DESTINADA À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE LANCHONETE 

INSTALADA NAS DEPENDÊNCIAS DA RODOVIÁRIA MUNICIPAL DE 
PALMAS  PARANÁ.

Objeto

Detalhamento dos itens dos mapa de edital de licitação
Nr Lote

 
Nr Item Item Grupo PNCP Qtde item Valor Mínimo Valor Máximo Valor total item Unida

1 1 CONCESSÃO DE USO BOX 03 RODOVIÁRIACONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE ÁREA PÚBLICA PARA
EXPLORAÇÃO COMERCIAL - BOX 03 MEDINDO 36,18M, LOCALIZADO NO TERMINAL RODOVIÁRIO
MUNICIPAL. CONSIDERAR UNIDADE DE MEDIDA MÊS

SERVIÇOS IMOBILIÁRIOS RELATIVOS A
LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO

120,00 0,00 1.184,46 142.135,20 Unidade

Total       142.135,20  

Normal
Natureza

Edital

141/2026

Mural de Licitações Municipais/ Detalhes de uma licitação
Última atualização em
23/10/2026 12:12:07

Licitação

11/2026

Não
Orçamento Sigiloso

22/10/2026
Lançamento do edital

23/11/2026
Abertura do edital

23/11/2026
Encerramento das propostas

(Em branco)
Cancelamento

Lei 14.133/2021, Art. 28, II
Amparo legal

Adesão a outra licitação
É Adesão? Tipo de adesão

 
Entidade Adesão

Não Não se Aplica  

23/10/2026
Data de envio

Sim
Prazo envio IN 156/2020

Histórico da situação
Data

 
Situação Motivo

Dados a partir de 
01/05/2026

Edital
 

PIT

 

Microsoft Power BI Páginas  
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